PARECER Nº  1483, DE 2002

De Relator Especial, em substituição à  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 205, de 1997, vetado totalmente

De autoria do nobre Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epígrafe determina a obrigatoriedade de constar, nas embalagens dos medicamentos, impresso alertando o consumidor da presença de corantes, estabilizantes e preservantes.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº  25.448, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º , combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, totalmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a concordar com as justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Embora o Legislativo Estadual possua competência concorrente para legislar sobre proteção e defesa da saúde, nos termos do artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, a presente matéria encontra-se exaustivamente disciplinada na legislação federal, tornando desnecessária sua previsão em lei estadual.

A Lei federal n.º 6.360, de 23 de setembro de 1973, que disciplina a matéria referente a medicamentos, insumos farmacêuticos e outros produtos, impõe a exigência de que os rótulos, bulas e impressos de drogas e medicamentos contenham as indicações terapêuticas e as contra-indicações e efeitos colaterais. 

Também o Código de Defesa do Consumidor, Lei federal n.º 8.078, de 1990, disciplinou a matéria em termos gerais, determinando as informações indispensáveis que deverão conter os alimentos para consumo humano em geral (art. 6.º, III e art. 31).

É certo, também, que a presente proposição abrange os produtos fabricados fora do Estado, constituindo verdadeira limitação comercial, o que fere dispositivos da Constituição Federal (art. 22, I e VIII)

 Por fim, o artigo 3.º do projeto dispõe sobre atribuições da Secretaria da Saúde, invadindo matéria de competência privativa do Governador (CF, art. 61, § 1.º, II, “e” e Constituição Estadual, art. 47, II e XIV).


Face ao exposto, somos CONTRÁRIOS ao Projeto de lei n.º 205, de 1997, e, por conseqüência, FAVORÁVEIS ao veto total oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE – Relator Especial




